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Resumo: A participação estudantil constitui um dos elementos centrais da formação cidadã e da 
consolidação da gestão democrática prevista na legislação educacional brasileira. Entretanto, 
a existência de conteúdos relacionados à cidadania nos currículos escolares não garante, por 
si só, a vivência de experiências democráticas capazes de promover o protagonismo juvenil. 
Este estudo analisa como estudantes do ensino médio de duas escolas públicas estaduais 
da cidade de Manaus percebem as oportunidades de participação democrática oferecidas 
em seu cotidiano escolar. A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de caráter exploratório-
descritivo, desenvolvida por meio de estudo de caso múltiplo. A produção dos dados ocorreu 
mediante aplicação de questionários mistos a trinta e nove estudantes e observação 
participante sistemática registrada em diário de campo. O referencial teórico enfatiza as 
relações entre democracia, participação e educação. Os resultados revelam a existência 
de um descompasso entre o ensino da cidadania e as experiências efetivas de participação 
escolar. Embora os estudantes demonstrem interesse por temas relacionados à cidadania e 
reconheçam a importância da participação democrática, mais da metade dos participantes 
declarou nunca ter participado de processos decisórios escolares. Paralelamente, identificou-
se uma agenda de reivindicações centrada na ampliação do diálogo, da escuta institucional 
e do protagonismo estudantil. Conclui-se que a principal limitação observada não reside na 
ausência de interesse dos jovens pela participação, mas na insuficiência de mecanismos 
permanentes capazes de transformar esse interesse em experiência democrática efetiva.
Palavras-chave: participação estudantil; protagonismo juvenil; gestão democrática; 
cidadania; ensino médio.

Abstract: Student participation is a central element in civic education and the consolidation 
of democratic management as foreseen in Brazilian educational legislation. However, the 
existence of citizenship-related content in school curricula does not, in itself, guarantee the 
experience of democratic practices capable of promoting youth empowerment. This article 
analyzes how high school students from two state public schools in the city of Manaus perceive 
the opportunities for democratic participation offered in their daily school life. The research 
adopted a qualitative, exploratory-descriptive approach, developed through a multiple case 
study. Data production occurred through the application of mixed questionnaires to thirty-
nine students and systematic participant observation recorded in a field diary. The theoretical 
framework emphasizes the relationships between democracy, participation, and education. 
The results reveal a mismatch between citizenship education and effective experiences of 
school participation. Although students demonstrate interest in topics related to citizenship 
and recognize the importance of democratic participation, more than half of the participants 
stated that they had never participated in school decision-making processes. In parallel, 
an agenda of demands centered on expanding dialogue, institutional listening, and student 
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apítulo 26leadership was identified. It is concluded that the main limitation observed does not lie in the 

lack of interest among young people in participation, but in the insufficiency of permanent 
mechanisms capable of transforming this interest into an effective democratic experience.
Keywords: student participation; youth protagonism; democratic governance; citizenship; 
high school education.

INTRODUÇÃO

A democracia constitui um dos princípios estruturantes da educação brasileira 
contemporânea. Mais do que um regime político, ela representa uma forma de 
organização social baseada na participação, no diálogo e na construção coletiva 
das decisões que afetam a vida dos indivíduos (Cavalcanti, 2023). No campo 
educacional, essa concepção encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e em diversos documentos 
normativos que atribuem à escola a responsabilidade de formar sujeitos capazes de 
exercer plenamente a cidadania (Albuquerque, 2026; Da Silva et al., 2025).

Apesar dessa orientação normativa, a concretização da participação 
democrática no cotidiano escolar permanece cercada por ambiguidades (De Sousa, 
2025). Em muitas instituições de ensino, a cidadania é tematizada por meio de 
conteúdos curriculares, projetos pedagógicos e atividades extracurriculares (Santos 
et al., 2025). Entretanto, nem sempre os estudantes encontram oportunidades 
concretas para participar das decisões relacionadas à vida escolar, expressar suas 
opiniões ou influenciar os processos institucionais que afetam diretamente sua 
experiência educativa (Dos Anjos et al., 2021).

Essa situação produz uma questão fundamental para o debate educacional 
contemporâneo: é possível formar cidadãos democráticos em ambientes que 
oferecem reduzidas oportunidades de participação democrática? (Kründges, 
2026). A resposta a essa pergunta exige deslocar o foco da análise dos discursos 
institucionais para as experiências efetivamente vividas pelos estudantes (Pedro, 
2021; Silva, 2024).

No contexto amazônico, essa discussão adquire relevância particular (Queirós; 
Da Silva, 2021; Quintino; Quintino; Mourão, 2021). A escola pública frequentemente 
representa um dos principais espaços de socialização política dos jovens, 
especialmente em territórios marcados por desigualdades sociais persistentes 
(Oliveira, 2024; Barros e Conselvan, 2026). Nesse cenário, compreender como os 
estudantes percebem a participação democrática torna-se fundamental para avaliar 
os limites e potencialidades da formação cidadã desenvolvida pelas instituições 
escolares (Gomes; Kaiber, 2024; Cruz; Mota; Do Nascimento, 2023).

O presente estudo investiga a percepção de estudantes do ensino médio 
de duas escolas estaduais da cidade de Manaus acerca das oportunidades de 
participação democrática oferecidas em seu cotidiano escolar (Victor, 2019; 
Silva, 2021). O estudo integra pesquisa mais ampla sobre educação e cidadania, 
concentrando-se especificamente na dimensão participativa da formação cidadã 
(Melo, 2025; Albuquerque, 2023).
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Evangelista e na Escola Estadual Nossa Senhora de Aparecida, instituições 
pertencentes à rede estadual de ensino do Amazonas. A partir da perspectiva 
dos estudantes, busca-se compreender em que medida a escola tem conseguido 
promover experiências efetivas de participação e protagonismo juvenil.

Argumenta-se que a principal contradição observada nas escolas investigadas 
não reside na ausência de conteúdos relacionados à cidadania, mas na distância 
existente entre a cidadania ensinada e a cidadania efetivamente vivida (Pereira, 
2020; De Albuquerque; Junior, 2023). Em outras palavras, os estudantes aprendem 
sobre democracia, participação e direitos, mas encontram oportunidades limitadas 
para exercê-los no cotidiano escolar.

A pesquisa adota abordagem qualitativa e estudo de caso múltiplo como 
estratégia metodológica. Os dados foram produzidos por meio de questionários 
mistos aplicados a estudantes do ensino médio e complementados por observação 
participante sistemática. A análise foi conduzida com base na técnica de análise de 
conteúdo categorial.

Além desta introdução, o estudo encontra-se organizado em cinco seções. 
A primeira discute as relações entre democracia, cidadania e participação escolar. 
A segunda aborda os conceitos de juventude, protagonismo juvenil e formação 
cidadã. A terceira apresenta os procedimentos metodológicos da pesquisa. A quarta 
analisa os resultados obtidos. Por fim, a quinta seção desenvolve as considerações 
finais e discute as contribuições do estudo para o campo da educação democrática.

DEMOCRACIA, CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO NA ESCOLA

A relação entre democracia e educação ocupa posição central no pensamento 
pedagógico moderno e contemporâneo (Cavalcanti, 2023). Desde o surgimento 
das democracias constitucionais, a escola passou a ser compreendida não apenas 
como espaço de transmissão de conhecimentos, mas também como instituição 
responsável pela formação de sujeitos capazes de participar da vida pública e 
contribuir para o fortalecimento das instituições democráticas (Albuquerque, 2026; 
Da Silva et al., 2025).

Essa compreensão adquire especial relevância em sociedades marcadas por 
profundas desigualdades sociais, nas quais o acesso aos direitos políticos e sociais 
frequentemente não se traduz em participação efetiva nos processos de tomada 
de decisão (Oliveira, 2024; Barros; Conselvan, 2026). Nesse contexto, a educação 
assume papel estratégico na construção de uma cultura democrática baseada no 
diálogo, no reconhecimento da diversidade e na participação cidadã (De Sousa, 
2025; Quintino; Quintino; Mourão, 2021).

Entre os autores que mais influenciaram esse debate, destaca-se a 
compreensão de que a democracia não pode ser reduzida a uma forma de governo 
ou a um conjunto de instituições políticas, tratando-se, sobretudo, de uma forma 
de vida associada à experiência compartilhada, à cooperação e à comunicação 
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deve apenas preparar os estudantes para uma futura participação democrática; ela 
própria deve constituir-se como espaço democrático (Dos Anjos et al., 2021).

A contribuição desse debate permanece atual porque desloca a discussão da 
cidadania do plano exclusivamente normativo para o campo da experiência concreta 
(Pereira, 2020). A democracia é aprendida mediante sua prática. Consequentemente, 
ambientes escolares organizados a partir de relações excessivamente hierarquizadas 
tendem a limitar o desenvolvimento das competências democráticas que afirmam 
promover (Krindges, 2026; De Albuquerque Junior, 2023).

Essa reflexão encontra aprofundamento na ideia de que a legitimidade das 
normas sociais depende da possibilidade de participação dos sujeitos em processos 
comunicativos orientados pelo entendimento mútuo (Melo, 2025). A construção 
democrática exige que os indivíduos possam expressar argumentos, questionar 
decisões e participar das deliberações que afetam suas vidas (Neto; Tavares, 2021; 
Rocha et al., 2022).

Quando transportada para o contexto escolar, essa perspectiva implica 
reconhecer os estudantes como sujeitos capazes de participar da construção das 
regras que organizam a vida institucional (Victor, 2019; Silva, 2021). A participação 
deixa de ser compreendida como concessão da autoridade escolar e passa a 
constituir dimensão fundamental do processo educativo (Barbosa et al., 2021; Gino 
et al., 2025).

No contexto brasileiro, autores contemporâneos contribuem significativamente 
para esse debate ao defender que a educação para a democracia exige mais do que 
o conhecimento dos direitos e deveres (Queirós; Da Silva, 2021; Queiroz, 2021). 
Ela pressupõe o desenvolvimento de práticas participativas capazes de fortalecer o 
sentimento de pertencimento à comunidade política e estimular o compromisso com 
a vida pública (Tamura, 2025; Gomes; Kaiber, 2024).

A escola democrática, portanto, não é apenas aquela que ensina conteúdos 
relacionados à cidadania, mas aquela que cria oportunidades para o exercício 
cotidiano da participação, da argumentação e da responsabilidade coletiva (Dos 
Anjos et al., 2021; Da Silva, 2022). Nessa perspectiva, a participação estudantil 
deixa de ser atividade complementar e passa a constituir elemento estruturante da 
formação cidadã (Albuquerque, 2026; Cavalcanti, 2023).

A legislação educacional brasileira reforça essa compreensão ao reconhecer 
a gestão democrática como princípio orientador da educação pública (De Sousa, 
2025; De Albuquerque Junior, 2023). Entretanto, a existência de dispositivos legais 
não garante automaticamente sua concretização no cotidiano escolar (Pedro, 2021). 
A efetivação da democracia depende da criação de mecanismos institucionais que 
permitam a participação dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade escolar 
(Cruz; Mota; Do Nascimento, 2023; Santos et al., 2025).

Dessa forma, discutir participação estudantil significa discutir a própria 
qualidade democrática da experiência educativa (Melo, 2025; Krindges, 2026). 
Quanto maiores as oportunidades de diálogo, deliberação e protagonismo 
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sujeitos capazes de atuar criticamente na sociedade (Barbosa et al., 2021; Gino et 
al., 2025; Tamura, 2025).

Juventudes, Protagonismo e Participação Estudantil
As transformações sociais ocorridas nas últimas décadas alteraram 

significativamente as formas pelas quais os jovens constroem identidades, 
estabelecem vínculos sociais e participam da vida pública (Barros; Conselvan, 
2026). Nesse cenário, a juventude deixou de ser compreendida apenas como etapa 
biológica do desenvolvimento humano para ser reconhecida como categoria social 
e cultural complexa, marcada por múltiplas experiências e trajetórias (Oliveira, 2024; 
Silva, 2024).

Essa perspectiva exige que a escola abandone visões homogeneizadoras 
dos estudantes e reconheça a diversidade de contextos, interesses e expectativas 
que caracterizam as juventudes contemporâneas (Dos Anjos et al., 2021; Gomes; 
Kaiber, 2024). A formação cidadã passa, portanto, pela valorização das experiências 
juvenis e pela criação de espaços que permitam sua participação efetiva nos 
processos educativos (Albuquerque, 2026; Cavalcanti, 2023).

Autores contemporâneos oferecem contribuições fundamentais para essa 
discussão ao defender uma educação baseada no diálogo, na problematização da 
realidade e na valorização dos sujeitos como protagonistas de seu próprio processo 
formativo (Pedro, 2021; Pereira, 2020). Em oposição a modelos educativos 
centrados na transmissão unilateral de conteúdos, propõe-se uma pedagogia capaz 
de promover autonomia, criticidade e participação (Neto; Tavares, 2021).

A participação estudantil, nessa perspectiva, não constitui simples estratégia 
metodológica. Ela representa condição necessária para que a educação contribua 
para a formação de sujeitos conscientes de seus direitos e responsabilidades (Melo, 
2025; Krindges, 2026). Quando os estudantes participam ativamente da construção 
do ambiente escolar, ampliam sua capacidade de compreender a realidade e atuar 
sobre ela (Barbosa et al., 2021; Gino et al., 2025).

As reflexões sobre a democratização da educação complementam essa 
análise ao destacar a importância da escola na socialização do conhecimento 
historicamente produzido pela humanidade (Quintino; Quintino; Mourão, 2021). 
Para os autores, a democratização da educação depende tanto do acesso ao 
conhecimento quanto da capacidade de os sujeitos utilizarem esse conhecimento 
para interpretar criticamente a realidade social (Cruz; Mota; Do Nascimento, 2023; 
De Sousa, 2025).

No campo das políticas educacionais, documentos orientadores reforçam a 
importância do protagonismo juvenil ao estabelecer competências relacionadas à 
participação, à argumentação, ao diálogo e ao exercício da cidadania (Victor, 2019; 
Silva, 2021). Da mesma forma, as diretrizes contemporâneas defendem a formação 
de sujeitos capazes de atuar na promoção, defesa e proteção dos direitos humanos 
(De Albuquerque; Junior, 2023).
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normativos não assegura sua concretização (Dos Anjos et al., 2021). O protagonismo 
juvenil depende da existência de oportunidades reais de participação. Ele não pode 
ser reduzido a discurso pedagógico ou estratégia retórica (Da Silva et al., 2025). 
Exige experiências concretas por meio das quais os estudantes possam expressar 
opiniões, influenciar decisões e assumir responsabilidades coletivas (Rocha et al., 
2022; Tamura, 2025).

Nesse sentido, a participação estudantil constitui importante indicador 
da qualidade democrática das instituições escolares (Melo, 2025; Cavalcanti, 
2023). Escolas que valorizam o protagonismo tendem a ampliar o sentimento de 
pertencimento dos estudantes e fortalecer sua disposição para a participação social 
e política em outros espaços da vida pública (Santos et al., 2025; Barbosa et al., 
2021).

A construção da cidadania democrática passa, portanto, pelo reconhecimento 
dos jovens como sujeitos de direitos e pela criação de condições institucionais que 
favoreçam sua participação efetiva na vida escolar (Queiroz, 2021; Oliveira, 2024; 
Krindges, 2026).

CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA

A presente investigação adotou abordagem qualitativa, de natureza 
exploratório-descritiva, utilizando o estudo de caso múltiplo como estratégia 
metodológica. A escolha desse delineamento decorre da necessidade de 
compreender um fenômeno social complexo, a participação democrática e o 
protagonismo juvenil, em seu contexto concreto de ocorrência.

O campo empírico da pesquisa foi constituído por duas escolas da rede 
estadual de ensino da cidade de Manaus: a Escola Estadual Senador João Bosco 
Pantoja Evangelista e a Escola Estadual Nossa Senhora de Aparecida. Ambas 
atendem estudantes do ensino médio em regime de tempo integral e desempenham 
papel relevante na formação educacional de jovens oriundos de diferentes contextos 
sociais da capital amazonense.

A produção dos dados ocorreu por meio da aplicação de questionários 
mistos a trinta e nove estudantes regularmente matriculados no ensino médio. O 
instrumento contemplou questões fechadas e abertas relacionadas ao conhecimento 
da cidadania, às oportunidades de participação escolar, às experiências de 
protagonismo estudantil e à percepção sobre a atuação da escola na formação 
cidadã.

Como técnica complementar, realizou-se observação participante sistemática 
ao longo de onze visitas às instituições investigadas. Os registros produzidos foram 
organizados em diário de campo, permitindo a análise de aspectos do cotidiano 
escolar que não poderiam ser plenamente captados pelos questionários.
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Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, assegurando anonimato, 
confidencialidade e participação voluntária dos sujeitos envolvidos.

A interpretação dos dados foi realizada mediante análise de conteúdo 
categorial, conforme proposta de Bardin (2016). O processo analítico compreendeu 
a leitura flutuante do material coletado, a identificação de unidades de significado 
e o agrupamento dessas unidades em categorias temáticas relacionadas ao objeto 
investigado.

A partir desse procedimento, foram construídas categorias analíticas que 
permitiram compreender as percepções dos estudantes acerca da participação 
democrática, do protagonismo juvenil e das possibilidades de exercício da cidadania 
no ambiente escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos permitem compreender como os estudantes percebem 
as oportunidades de participação democrática existentes em suas escolas e como 
essas experiências influenciam sua formação cidadã. A análise dos questionários 
e das observações realizadas evidencia um cenário marcado por avanços 
importantes, mas também por limitações estruturais que restringem a consolidação 
do protagonismo juvenil.

Os dados revelam que os estudantes reconhecem a importância da 
participação democrática para sua formação. Contudo, a experiência concreta da 
democracia escolar ainda ocorre de forma limitada, produzindo um descompasso 
entre aquilo que é ensinado sobre cidadania e aquilo que efetivamente é vivenciado 
no cotidiano institucional.

A Participação que não Acontece
O resultado mais expressivo da pesquisa refere-se à participação dos 

estudantes nos processos decisórios escolares. Quando questionados sobre sua 
participação em decisões relacionadas à vida escolar, vinte e dois dos trinta e nove 
estudantes participantes (56,4%) afirmaram nunca ter participado de qualquer 
processo dessa natureza. Apenas dezessete estudantes (43,6%) relataram alguma 
experiência de participação.

O dado revela uma contradição relevante para a formação cidadã. Embora a 
escola seja reconhecida como espaço de preparação para o exercício da cidadania, 
a maioria dos estudantes não experimenta oportunidades concretas de participação 
nos assuntos que afetam diretamente sua vida escolar.

A análise das respostas abertas demonstra que as experiências participativas 
mencionadas pelos estudantes geralmente estão associadas a eventos específicos, 
consultas ocasionais ou atividades pontuais promovidas por determinados 
professores. Poucos participantes relataram a existência de mecanismos 
permanentes de deliberação estudantil.
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dinâmica institucional das escolas investigadas. A democracia aparece como valor 
educativo reconhecido, mas sua operacionalização cotidiana permanece restrita.

Os resultados corroboram reflexões presentes na literatura sobre gestão 
democrática da educação. A existência de normas e diretrizes favoráveis à 
participação não garante, por si só, sua efetivação prática. Entre o reconhecimento 
formal da participação e sua concretização cotidiana existe um conjunto de desafios 
institucionais que precisam ser enfrentados.

Os Limites da Democracia Escolar
As observações realizadas durante a pesquisa permitem compreender com 

maior profundidade os fatores que contribuem para a limitação da participação 
estudantil (Victor, 2019; Silva, 2021). As escolas investigadas desenvolvem 
atividades voltadas à cidadania e demonstram preocupação com a formação integral 
dos estudantes (Dos Anjos et al., 2021). Entretanto, essas iniciativas nem sempre 
se traduzem em espaços permanentes de escuta, diálogo e deliberação coletiva 
(Melo, 2025; Krindges, 2026).

Os registros do diário de campo indicam que as decisões relacionadas à 
organização escolar permanecem predominantemente concentradas em estruturas 
administrativas e pedagógicas tradicionais (Da Silva, 2022; Neto; Tavares, 2021). 
Embora os estudantes sejam frequentemente consultados em situações específicas, 
raramente participam de processos deliberativos contínuos (Barbosa et al., 2021; 
Rocha et al., 2022).

Essa constatação aproxima-se das análises desenvolvidas na literatura 
educacional contemporânea (Cavalcanti, 2023). Segundo essa perspectiva, a 
legitimidade das decisões depende da participação dos sujeitos afetados por elas 
(De Sousa, 2025). Quando os estudantes possuem reduzida influência sobre 
aspectos que impactam diretamente sua experiência escolar, a aprendizagem 
democrática tende a permanecer incompleta (Pedro, 2021; Albuquerque, 2026).

A situação observada não decorre necessariamente da resistência dos 
gestores ou professores à participação estudantil (Queiroz, 2021). Em muitos 
casos, ela resulta de condicionantes estruturais relacionados à cultura institucional, 
às exigências burocráticas do sistema educacional e à própria tradição escolar 
brasileira, historicamente marcada por relações hierárquicas (Oliveira, 2024; De 
Albuquerque e Junior, 2023).

Ainda assim, os efeitos pedagógicos dessa limitação são significativos 
(Gino et al., 2025). Quando a participação ocorre apenas de maneira episódica, os 
estudantes têm menos oportunidades para desenvolver competências relacionadas 
à negociação, à argumentação, à construção coletiva de consensos e ao exercício 
da responsabilidade pública (Tamura, 2025; Santos et al., 2025; Barbosa et al., 
2021).
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Um dos achados mais relevantes da pesquisa emerge das sugestões 
apresentadas pelos próprios estudantes para aprimorar a formação cidadã 
nas escolas (Dos Anjos et al., 2021; Melo, 2025). As respostas indicam que os 
participantes não reivindicam prioritariamente mais conteúdos sobre cidadania, 
democracia ou direitos fundamentais (Pedro, 2021). Suas demandas concentram-
se em oportunidades concretas de participação (Krindges, 2026; Silva, 2024).

Entre as sugestões mais frequentes destacam-se a ampliação de debates, 
a criação de espaços permanentes de diálogo, o fortalecimento dos mecanismos 
de representação estudantil, a realização de projetos comunitários e o aumento da 
participação dos estudantes em decisões institucionais (Neto; Tavares, 2021; Rocha 
et al., 2022; Barbosa et al., 2021).

Esse resultado possui grande relevância analítica porque demonstra que 
os jovens não ocupam posição passiva diante da formação cidadã (Gino et al., 
2025). Ao contrário, apresentam compreensão consistente acerca dos elementos 
necessários para a construção de uma escola mais democrática (Cavalcanti, 2023; 
de Albuquerque Júnior, 2023).

As demandas formuladas pelos estudantes convergem significativamente com 
os pressupostos da educação democrática defendidos por autores contemporâneos 
(Pereira, 2020; Da Silva et al., 2025). Todos esses autores enfatizam a necessidade 
de transformar os sujeitos educandos em participantes ativos do processo educativo 
(Tamura, 2025; Santos et al., 2025).

A pesquisa sugere, portanto, que existe potencial participativo significativo 
entre os estudantes investigados (Queiroz, 2021; Oliveira, 2024). O principal desafio 
não está na motivação dos jovens, mas na criação de condições institucionais que 
permitam transformar essa disposição em protagonismo efetivo (De Sousa, 2025; 
Gomes; Kaiber, 2024; Barbosa et al., 2021).

Entre a Cidadania Ensinada e a Cidadania Vivida
A articulação entre os diferentes resultados permite identificar a principal 

contribuição deste estudo: a existência de uma distância entre a cidadania ensinada 
e a cidadania vivida (Dos Anjos et al., 2021; Melo, 2025).

Os estudantes demonstram conhecer conceitos relacionados à cidadania, aos 
direitos fundamentais e à democracia (Pedro, 2021). Reconhecem a importância da 
participação social e valorizam o papel da escola em sua formação (Barbosa et 
al., 2021). Entretanto, suas experiências concretas de participação permanecem 
limitadas (Krindges, 2026; Silva, 2024).

Essa contradição evidencia que a formação cidadã não pode ser reduzida 
à transmissão de conteúdos (Cavalcanti, 2023). A cidadania é construída por meio 
de experiências que possibilitam aos indivíduos participar, deliberar, argumentar e 
influenciar decisões coletivas (De Sousa, 2025).
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e na experiência compartilhada ajudam a compreender esse fenômeno (Pereira, 
2020). Nessa perspectiva, a aprendizagem democrática ocorre menos pela 
exposição a conceitos abstratos e mais pela vivência de práticas democráticas (Da 
Silva et al., 2025; Neto; Tavares, 2021).

Os resultados da pesquisa indicam que as escolas investigadas conseguem 
ensinar cidadania, mas ainda enfrentam dificuldades para transformá-la em 
experiência cotidiana (Queiroz, 2021; de Oliveira; Cacau; Melo, 2021). Trata-se 
de um desafio que não diz respeito exclusivamente às instituições analisadas, 
mas que reflete tensões presentes em grande parte dos sistemas educacionais 
contemporâneos (Gomes; Kaiber, 2024; De Albuquerque; Junior, 2023).

Ao mesmo tempo, a investigação revela sinais promissores (Rocha et al., 
2022). O interesse demonstrado pelos estudantes, sua capacidade crítica e suas 
propostas para ampliar a participação indicam que existem condições favoráveis 
para o fortalecimento de uma cultura democrática mais consistente no ambiente 
escolar (Tamura, 2025; Santos et al., 2025; Gino et al., 2025).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar como estudantes do ensino 
médio de duas escolas públicas estaduais da cidade de Manaus percebem as 
oportunidades de participação democrática existentes em seu cotidiano escolar.

Os resultados obtidos permitem concluir que a formação cidadã desenvolvida 
pelas instituições investigadas apresenta avanços importantes, mas também 
limitações significativas. Os estudantes reconhecem a relevância da participação 
democrática, demonstram interesse por questões relacionadas à cidadania e 
identificam a escola como espaço importante para sua formação social e política.

Entretanto, as evidências empíricas revelam que a maioria dos participantes 
não vivencia experiências sistemáticas de participação nos processos decisórios 
escolares. Esse dado constitui o principal resultado da investigação e evidencia a 
existência de uma distância entre os princípios democráticos presentes nos discursos 
institucionais e as práticas efetivamente experimentadas pelos estudantes.

A pesquisa confirma a hipótese de que o principal desafio da formação cidadã 
contemporânea não está na ausência de conteúdos relacionados à democracia, 
mas na dificuldade de transformar esses conteúdos em experiências concretas de 
participação.

Ao mesmo tempo, os estudantes demonstraram significativa capacidade de 
reflexão crítica ao apresentar propostas voltadas ao fortalecimento da participação 
escolar. Suas demandas por diálogo, escuta e protagonismo revelam a existência 
de potencial democrático que ainda não encontrou formas institucionais adequadas 
para seu pleno desenvolvimento.
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necessidade de ampliar mecanismos permanentes de participação estudantil, 
fortalecer práticas de gestão democrática e consolidar espaços de deliberação 
coletiva no interior das escolas públicas.

A principal contribuição científica deste estudo consiste em evidenciar, 
a partir da perspectiva dos próprios estudantes, os limites e potencialidades da 
participação democrática em escolas públicas da Amazônia urbana. Ao deslocar 
o foco da análise para as experiências concretas dos jovens, a pesquisa amplia 
a compreensão sobre os desafios da educação democrática e do protagonismo 
juvenil no contexto brasileiro contemporâneo.
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